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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Aos 15 dias de março de 2018, às 16:30 hs, na sala da Promotoria de Justiça de Bambuí, Curadoria do Meio Ambiente, situada no Fórum da Comarca de Bambuí, Rua Padre José Tibúrcio, nº 127, Centro, Bambuí/MG, pelo presente instrumento, na forma do art. 5.º, par. 6.º, da Lei n.º 7.347 de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei n. 8.078 de 11 de novembro de 1990, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Promotor de Justiça no uso de suas atribuições legais, Dr. Marco Aurélio Rodrigues de Carvalho, Curador do Meio Ambiente, doravante denominado compromitente, e, de outro, LEONARDO RODRIGUES FERREIRA CHAVES, brasileiro,  casado, produtor rural, nascido aos 17/07/1977, filho de José Ricardo Chaves e Nair Rodrigues, inscrito no CPF sob o n° 036.209.435-36, residente na Av. Dom Gaspar, 495, apto 102, Coração Eucarístico, Belo Horizonte/MG, doravante denominado compromissário,  RESOLVEM  celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante os seguintes termos:

Considerando o Inquérito Civil nº MPMG-0051.18.000063-3, instaurado por esta Promotoria de Justiça, que apura a ocorrência de dano ambiental proveniente de intervenção em área de preservação permanente, mediante carreamento de terras e supressão de vegetação em duas nascentes, com utilização de dois tratores de esteiras; supressão de quatro árvores de Pequi, com uso de fogo, e utilização de fogo em área comum (7 hectares), para facilitar a aração de terras para plantio de eucaliptos, tudo sem autorização do órgão competente, conforme boletim de ocorrência n° 201.521/08;

Considerando que o meio ambiente é bem de uso comum do povo, indisponível, e espécie de direito difuso protegido constitucionalmente, para as presentes e futuras gerações;

Considerando que a reparação do dano ambiental deverá ocorrer mediante recuperação da área degradada e prevenção de outros danos;

Por meio deste Termo de Ajustamento de Conduta, têm as partes entre si, certo e ajustado, o que segue:

DO OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Compromisso a implementação de medidas compensatórias em decorrência do dano ambiental proveniente de intervenção em área de preservação permanente, mediante carreamento de terras e supressão de vegetação em duas nascentes, com utilização de dois tratores de esteiras; supressão de quatro árvores de Pequi, com uso de fogo, e utilização de fogo em área comum (7 hectares), para facilitar a aração de terras para plantio de eucaliptos, tudo sem autorização do órgão competente.
DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Compromissário assume o compromisso de plantar, em área que não esteja sujeita a intervenção ambiental, bem como na área de preservação permanente em questão, no prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias contados da assinatura deste termo, como forma de compensação pelos danos ambientais causados, 50 (cinquenta) mudas de espécies nativas do Cerrado, atrativas à fauna, conforme as seguintes recomendações:

· espaçamento 3m X 3m;

· covas com as dimensões 40cm X 40 cm X 40 cm, abertas 60 dias antes do plantio;

· aplicação de 1 lata (18 litros) de esterco bovino curtido/cova, misturado a 2/3 da terra retirada 60 dias antes do plantio;

· aplicação de 80g/cova de calcário dolomítico na mistura de preenchimento da cova, 50 dias antes do plantio;

· aplicação de 100g/cova de superfosfato simples na mistura de preenchimento da cova, 50 dias antes do plantio;

· aplicação de 80g/cova de NPK 20-0-20, no ato do plantio;

· combate de formigas cortadeiras, mediante aplicação de 10g de isca sulfluramida/olheiro encontrado.

Observação: as mudas deverão ser plantadas no período chuvoso, e caso morram, deverão ser plantadas outras, atestando o cumprimento apresentando laudo técnico elaborado por profissional habilitado com a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA. Obs.: o prazo de 240 dias para plantio justifica-se em razão da maior probabilidade de sobrevivência das mudas se forem plantadas no mês de novembro.
CLÁUSULA SEGUNDA: O Compromissário assume o compromisso de não efetuar quaisquer espécies de intervenções ambientais sem autorização do órgão ambiental competente.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Compromissário providenciará, no prazo de 90 (noventa) dias, o licenciamento ambiental de todas as atividades agropecuárias desenvolvidas no imóvel rural em questão, de acordo com a Deliberação Normativa COPAM n° 74/04, incluindo outorga para uso de águas.

CLÁUSULA QUARTA: O Compromissário apresentará o Cadastro Ambiental Rural – CAR, acompanhado de laudo técnico, no prazo de 60 dias, subscrito por profissional habilitado com a respectiva ART (anotação de Responsabilidade Técnica), relativo ao estado de conservação das áreas de preservação permanente e de reserva legal, excluídas, no cômputo desta, as APP’s. 

CLÁUSULA QUINTA: O Compromissário assume o compromisso de compensar pecuniariamente os danos ambientais não mitigáveis, mediante o pagamento de dois salários mínimos, sendo o valor de R$1.700,00 à Associação Regional de Proteção Ambiental – ARPA 2, mediante depósito na 28.912.728-9, Sicoob, agência 4027-4, em dez parcelas mensais de R$170,00, com primeiro vencimento em 25/04/2018, vedada “entrega de envelope em caixa eletrônico” e vedado depósito em cheque, e R$208,00 à Associação SOS Amigos de Patas de Bambuí, com vencimento em 25/04/2018.

CLÁUSULA SEXTA: Para fiscalizar o cumprimento deste termo, poderá o Ministério Público delegar poderes a quaisquer órgãos ou entidades, a seu critério, além de poder delegar ou requisitar concurso da força policial, sendo que deste termo será dada ampla divulgação para que qualquer um do povo possa e todo servidor público deva, obrigatoriamente, comunicar ao Ministério Público quaisquer desvios ou faltas no seu adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA:  O não cumprimento dos prazos e obrigações constantes das cláusulas do presente instrumento, por parte do Compromissário, implicará na imposição de multa diária no valor de R$200,00 (duzentos reais), sem prejuízo da execução específica de todas as cláusulas, valor esse que deverá ser revertido ao FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público. 

CLÁUSULA OITAVA: O não pagamento da multa prevista na cláusula anterior, implica sua cobrança pelo Ministério Público, acrescida de atualização monetária, adotando-se, para tanto, os índices utilizados pelo TJMG, para correção de débitos judiciais, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, capitalizados mês a mês, e multa de 10 % (dez por cento) sobre o montante apurado.

CLÁUSULA NONA: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

CLÁUSULA DEZ: Este instrumento produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos art. 5.º, par. 6.º, da Lei n. 7.347/85, e 585, inc. VII, do Código de Processo Civil;

CLÁUSULA ONZE: Elegem o Compromissário e o Ministério Público, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Comarca de Bambuí para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos do presente termo;

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de compromisso, ato jurídico perfeito. Eu, Ana Cristina Ribeiro Alves, digitei e assino ____________ o presente termo. Bambuí, 15 de março de 2018.

Promotor de Justiça:

Compromissário:
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